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O cenário social atual, permeado por aceleradas alterações econômicas, 
políticas, sociais e culturais exige novas formas de compressão das relações 
de entre os indivíduos e desses com o conhecimento. Assim, os processos 
educativos auxiliam no desenvolvimento das capacidades físicas e habilidades 
mentais indispensáveis para o convívio social. Nesse contexto, a obra: 
A educação enquanto fenômeno social: Perspectivas de evolução e 
tendências 5, 6 e 7, fruto de esforços de pesquisadores de distintas regiões 
brasileiras e estrangeiras, reúne pesquisas que se debruçam no entendimento 
das perspectivas educacionais contemporâneas.

Composta por dezoito capítulos, a livro apresenta estudos teóricos e 
empíricos, que versam sobre os processos pesquisa, ensino e de aprendizagem 
sob a perspectiva de seus atores e papéis. Com efeito, apresenta cenários que 
expõem experiências que dialogam com distintas áreas do conhecimento, sem 
contudo, perder o rigor científico e aprofundamento necessário.

Por fim, destacamos a importância da Atena Editora e dos autores na 
divulgação científica e no compartilhamento dos saberes cientificamente 
produzidos, à medida, que podem gerar novos estudos e reflexões sobre a 
temática. Ademais esperamos contar com novas contribuições para a ampliação 
do debate sobre a educação enquanto um fenômeno social.

Que a leitura seja convidativa!

Adilson Tadeu Basquerote
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RESUMO: Este artigo analisa a Reforma do 
ensino médio e os aspectos contraditórios 
da implantação dessa política nas escolas 
públicas frente ao desafio da formação 
humana integral. Professada pelo governo 
como uma proposta de melhoria da 
qualidade da educação, com a política de 
ampliação das escolas de tempo integral e a 
flexibilização do currículo, a Lei 13.415/2017 

altera profundamente o ensino médio 
(etapa final da educação básica), a partir 
da reorganização do currículo, da formação 
profissional e da educação profissional de 
nível médio. A pesquisa aqui apresentada 
utiliza a metodologia qualitativa de caráter 
exploratório, documental e bibliográfica, 
refletindo sobre os pontos centrais da 
reforma e contrapondo-os ao conceito de 
formação humana integral, tendo por base 
autores que discutem a relação trabalho-
educação e a formação nela implicada, 
como MARX (2013), GRAMSCI (1982), 
SAVIANI (2007), CIAVATTA (2005), 
FERRETTI (2018), FRIGOTTO (2009), 
GENTILI (1998), MANACORDA (2007), 
MOURA (2013), (MOURA; LIMA FILHO 
2017), MOTTA (2017), RAMOS (2014), 
SANDER (2011), e TONET (2006).
PALAVRAS – CHAVE: Ensino médio, 
Formação humana integral, Reforma do 
ensino médio, Dualismo escolar. 

HIGH SCHOOL REFORM: 
CHALLENGES TO INTEGRAL 

HUMAN FORMATION?
ABSTRACT: This paper analyzes the 
Brazilian High School Reform and the 
contradictory aspects of the implementation 
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of this policy in public schools given the challenge of integral human formation. Law 
13.415/2017 was presented by the Brazilian government as a proposal to improve educational 
quality featuring a policy of expanding full-time schools and making the curriculum more 
flexible. These measures profoundly alter high school (the final stage of basic education) 
and reorder the curriculum, vocational training, and high school vocational education. This 
research employs a qualitative methodology of exploratory, documental, and bibliographical 
nature, reflecting on the central points of the reform and confronting them with the concept of 
integral human formation. The theoretical basis is provided by authors who discuss the work-
education relationship and its implied formation, such as MARX (2013), GRAMSCI (1982), 
SAVIANI (2007), CIAVATTA (2005), FERRETTI (2018), FRIGOTTO (2009), GENTILI (1998), 
MANACORDA (2007), MOURA (2013), (MOURA; LIMA FILHO 2017),  MOTTA (2017), 
RAMOS (2014), SANDER (2011), and TONET (2006).
KEYWORDS: High school, integral human formation, High school reform, school dualism.

INTRODUÇÃO
Ao longo da história da educação brasileira, muitas reformas educacionais já foram 

realizadas. Em 08 de fevereiro de 2017, foi aprovada no Senado Federal uma nova reforma 
da educação por meio da Lei 13.415/2017, que altera profundamente a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB); a Lei 11.494, 
de 20 de junho 2007 (que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB); a Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT; e institui a política de fomento à implementação de escolas de 
ensino médio em tempo integral.

Elaborada em um contexto marcado por disputas, a reforma do ensino médio é, 
na visão de seus elaboradores, uma alternativa para superar os desafios que há tempos 
assolam a educação. Entretanto, o que se percebe é uma grande perda de identidade do 
ensino médio que ocorre, entre outros, devido à retirada de disciplinas fundamentais para 
a formação crítica, social e política dos estudantes. A proposta altera ainda a carga anual 
mínima do ensino médio para 1.400 horas, sendo o currículo dividido em Base Nacional 
Comum Curricular e a parte diversificada que é formada por cinco itinerários formativos, em 
que o aluno “poderá” escolher mais de um itinerário caso haja vaga disponível na rede. O 
texto da reforma traz em seu Art. 36 que:

O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 
Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por 
meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: I - 
linguagens e suas tecnologias; II - matemática e suas tecnologias; III - ciências 
da natureza e suas tecnologias; IV - ciências humanas e sociais aplicadas; V 
- formação técnica e profissional. § 1º A organização das áreas de que trata o 
caput e das respectivas competências e habilidades será feita de acordo com 
critérios estabelecidos em cada sistema de ensino (BRASIL, 2017, Art. 36).
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Como pode ser observada, a Lei prioriza as disciplinas de Língua Portuguesa e 
Matemática, que serão obrigatórias, ao passo que disciplinas como História e Geografia, 
por exemplo, dependerão do itinerário formativo oferecido pelo estabelecimento de ensino. 
Além disso, as áreas de Sociologia, Filosofia, Educação Física e Artes deixarão de serem 
disciplinas obrigatórias, tornando-se “estudos” e “práticas” que serão diluídos nas disciplinas 
obrigatórias (BRASIL, 2017).

Mediante essas determinações observadas no corpo da Lei, surge o seguinte 
questionamento: a reforma do ensino médio permitirá a formação humana integral dos 
alunos, ou tenderá a intensificar o dualismo escolar presente na educação brasileira?

Dessa forma, este artigo se propõe a analisar a reforma do ensino médio e os 
aspectos contraditórios da implantação dessa política nas escolas públicas frente ao desafio 
da formação humana integral a partir de pesquisa exploratória, documental e bibliográfica, 
refletindo sobre os pontos centrais da Reforma e suas contradições no tocante à formação 
humana integral.

OS (DES)CAMINHOS DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO
O ensino médio, última etapa da Educação Básica, tem como objetivo “[...] 

consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, bem como 
formar indivíduos autônomos, capazes de intervir e transformar a realidade” (BRASIL, 
1996). Entretanto, passados mais de duas décadas da promulgação da LDB (Lei 9394/96), 
a função social dessa etapa da educação não condiz com os resultados obtidos. 

Ao longo dos anos, observou-se que o ensino médio necessitava de alterações ou 
mesmo da implantação de um novo currículo pautado em uma nova metodologia de ensino, 
visando principalmente melhorar o rendimento dos alunos diante das necessidades básicas 
de ensino e universalização dessa etapa da educação. Segundo Frigotto (2009), para a 
efetiva universalização democrática da educação básica não basta a democratização do 
acesso, há necessidade de se qualificar as condições e objetivos de vida das famílias e das 
pessoas e aparelhar o sistema educacional com infraestrutura de laboratórios e professores 
qualificados, com salários dignos, trabalhando em uma única escola etc. 

De acordo com o Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional 
de Educação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), a Meta 3 (três) do Plano Nacional de Educação (PNE) preconiza a universalização 
do atendimento escolar à população de 15 a 17 anos, tendo estabelecido o ano de 2016 
para seu alcance. Entretanto, apenas 91,3% da população de 15 a 17 anos frequentava 
a escola ou havia concluído a educação básica em 2017, ou seja, 900 mil adolescentes 
estavam fora da escola e não concluíram a educação básica (BRASIL, 2019). Ou seja, 
nenhuma meta do PNE foi cumprida integralmente, reduzindo o alcance da população à 
escola e inviabilizando o desenvolvimento da educação e as melhorias desejadas.
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No discurso do Governo Federal, foi no intuito de resolver essas questões, entre 
outras, que envolvem o ensino médio que um conjunto de novas diretrizes para essa etapa 
da educação básica foi encaminhado ao Congresso (FAJARDO, 2017). Esse conjunto de 
medidas, encaminhado em 22 de setembro de 2016, no formato de Medida Provisória nº 
746, se consolidou na Lei 13.415/17 de reforma do ensino médio (SERRÃO, 2016). 

Com a nova Lei, algumas mudanças foram aprovadas LDB, no FUNDEB e na CLT; e, 
como forma de aumentar o tempo de permanência dos alunos na escola, foram instituídas 
as escolas de tempo integral. Para Moura e Lima Filho (2017, p. 111), a Reforma é regida de 
intencionalidades “[...] cujo objetivo é reconfigurar o Estado brasileiro no sentido de torná-
lo ainda ‘mais mínimo’ no que se refere às garantias dos direitos sociais e ‘mais máximo’ 
para regular os interesses do grande capital nacional e internacional, especialmente o 
financeiro/especulativo”.

Dessa forma, a reforma do ensino médio inaugura novos métodos curriculares e 
estabelece educação de forma integral sem o devido investimento na infraestrutura das 
escolas (FARJADO, 2017). O Plano Nacional de Educação (PNE), no entanto, indica 
que “[...] escola de tempo integral não se define apenas pela extensão da jornada, mas, 
também, pela criação de condições objetivas para que tal extensão resulte, de fato, em 
melhor educação, com o que estamos plenamente de acordo” (FERRETTI, 2018, p. 28). 
Na visão do referido autor:

Tendo em vista a parcela da população a que se destina o Ensino Médio, na 
idade regular, cabe considerar que, na desigual sociedade brasileira, vários 
dos jovens que a constituem estarão, na época da realização do Ensino Médio, 
trabalhando no mercado formal ou, predominantemente, no informal, tendo 
em vista as necessidades pessoais e/ou familiares com que são confrontados, 
conforme explicitado anteriormente. Daí seu deslocamento, pelo menos em 
parte, para o ensino noturno ou o abandono escolar [...] (Id, Ibid.).

Dessa forma, apesar da escola de tempo integral ser um ponto positivo para a 
educação, apontada, inclusive, como uma das metas do PNE, cabe observar as condições 
de vida dos adolescentes, jovens e adultos e as condições infraestruturais, sociais e de 
trabalho das escolas públicas brasileiras.

Para Miranda e Rech (2018, p. 124), o projeto de reforma do ensino médio foi “[...] 
pautado como uma opção de melhoria de qualidade, no entanto, faz-se necessário a 
correspondente qualificação dos quadros docentes e a materialização das condições de 
trabalho capazes de articular ciência e cultura”. As autoras enfatizam ainda que “[...] outro 
fator importante e que reflete diretamente na qualidade é a qualificação e valorização do 
profissional da educação, a infraestrutura adequada para evolução do aprendizado são 
inerentes para melhoria” (Ibid. p.123).

Segundo a exposição de motivos enviada ao Presidente da República pelo então 
Ministro da Educação, em 2016, o novo modelo de ensino médio visava oferecer, além das 
opções de aprofundamento nas áreas do conhecimento, cursos de qualificação, estágio e 



A educação enquanto fenômeno social: Perspectivas de evolução e tendências 7 Capítulo 9 81

ensino técnico profissional de acordo com as disponibilidades de cada sistema de ensino, 
o que alinhava as premissas da proposta às recomendações do Banco Mundial e do Fundo 
das Nações Unidas para Infância – Unicef (BRASIL, 2016).

No olhar do Governo, dentre os inúmeros motivos que levaram à Reforma está a 
busca por uma formação “ampla” do jovem, pensada a partir da flexibilização de um currículo 
mais atrativo para os alunos, com “liberdade” para a escolha do percurso formativo (de 
acordo com o projeto de vida de cada um) e a opção de escolher por uma formação técnica 
profissional. Esse discurso ideológico do governo, que divulga a flexibilização do currículo 
e o protagonismo dos estudantes pela possibilidade de escolher seu itinerário formativo, 
“[...] esconde a concepção mais regressiva da reforma evidenciada pelo aligeiramento do 
ensino médio, pela redução curricular e pela perda da concepção de ensino médio como 
etapa final da Educação Básica” (MOURA; LIMA FILHO, 2017, p. 124).

Para Ferretti (2018), o discurso apontado pelo Governo Federal como justificativa 
para a reforma pertence a um viés ideológico, político e econômico de interesses capitalistas 
dos quais a educação faz parte. Portanto, faz-se necessário considerar os interesses por 
trás dessa política de reforma, para além do que está explícito nos documentos oficiais.

Outra mudança muito preocupante destacada pela Lei 13.415 de 2017, e que 
reflete diretamente na qualidade da formação humana dos alunos, consiste na retirada 
da obrigatoriedade de algumas disciplinas como Filosofia, Sociologia, Artes e Educação 
Física. Observa-se claramente a obrigatoriedade apenas do ensino de Língua Portuguesa 
e Matemática nos três anos do ensino médio como parte da formação geral e do Currículo 
diversificado por itinerários formativos (FERRETTI, 2018). 

Cabe ressaltar que a Lei não define a quantidade de itinerários formativos que 
deverão ser ofertados por cada ente federativo e “não deve ser descartada a possibilidade, 
em face do atual contexto econômico e político do país, de que seja limitada a referida 
flexibilização dos itinerários formativos pelos estados” (FERRETTI, 2018, p. 29). Isso revela, 
entre outros, a intensificação da dualidade estrutural presente na sociedade de classes.

A Lei também permite a atuação de profissionais de “notório saber”, ou seja, não 
será necessária a formação em cursos de licenciatura para ser docente da Educação 
Básica. De acordo com seu artigo 6º é totalmente possível que profissionais com notório 
saber ministrarem conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional 
exclusivamente no itinerário “formação técnica e profissional” (BRASIL, 2017). Isso pode 
ser apontado como um ponto de grande impacto dentro do ambiente escolar e para os 
profissionais educadores, uma vez que tende a diminuir consideravelmente a valorização 
dos professores das demais áreas de ensino. Segundo Moura e Lima Filho (2017, p. 125):

A análise da Lei nº 13.415/2017 permite identificar direcionamento para a 
desvalorização, a desqualificação e o ataque à formação e profissionalidade 
dos docentes da EB de modo geral, e, em particular, do EM, sendo mais 
grave o tratamento dado aos professores do itinerário “formação técnica e 
profissional”. [...]. Assim, por um lado a reforma induz à desqualificação da 
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atividade docente e, por outro, encaminha a precarização geral das condições 
de trabalho desses profissionais, seja dos licenciados ou dos ditos com 
notório saber. Para os últimos, a docência frequentemente se apresenta como 
uma atividade complementar, acumulada com outros vínculos, o que significa 
intensificação de trabalho, com a diversidade e simultaneidade de contratos 
temporários, e vulneráveis, com consequências prejudiciais à qualidade do 
processo educativo.

A reforma também prevê a oferta de ensino técnico e profissional por instituições 
privadas de educação presencial ou à distância por meio de convênios, ou seja, as verbas 
públicas serão destinadas às instituições privadas que poderão definir (de acordo com 
necessidades mercadológicas) o que será ensinado aos alunos. Para Moura e Lima Filho 
(2017), essa é uma forma transferir recursos públicos do FUNDEB e outras fontes, para a 
iniciativa privada.

Dessa forma, a justificativa da Reforma é de que haverá melhorias no ensino médio 
por meio do estabelecimento de itinerários formativos diversificados e da escola de tempo 
integral. Entretanto, essa etapa da educação básica é levada a uma concepção contrária à 
da formação humana integral, intensificando, assim, o grande abismo que separa os jovens 
das diferentes classes sociais, marcados por diferenças culturais, étnicas, econômico-
sociais, entre outras. 

FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL NO CONTEXTO DA REFORMA
A formação humana integral pode ser entendida como uma formação completa e 

ampla, no sentido de formar o ser humano em seus aspectos físico, mental, tecnológico, 
cultural e político. É, na sua essência, a transformação do mundo e de si mesmo; é o agir 
consciente e livre do homem, dominando o processo de autoconstrução de si mesmo e 
do mundo (Marx, 2013). Todavia, é importante entender que a formação humana é um 
processo dinâmico, histórico e social, “[...] por isso mesmo não é possível definir, de uma 
vez para sempre, o que ela seja como se fosse um ideal a ser perseguido” (TONET, 2006, 
p. 12).

Dessa forma, projetar o ensino médio, profissionalizante ou não, que promova a 
formação integral, articulando todas as dimensões da vida social, é caminhar no sentido 
de romper com a histórica dualidade presente na educação básica, baseada em uma 
formação dedicada ao trabalho intelectual e outra voltada ao trabalho manual. Nesse 
sentido, a formação humana deve ser uma formação que integre educação e trabalho, no 
sentido da formação humana integral, omnilateral e politécnica de Marx, bem como a da 
escola unitária de Gramsci.

[...] na escola unitária, a última fase deve ser concebida e organizada 
como a fase decisiva, na qual se tende a criar os valores fundamentais do 
“humanismo”, a autodisciplina intelectual e a autonomia moral necessárias 
a uma posterior especialização, seja ela de caráter científico (estudos 
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universitários), seja de caráter imediatamente prático-produtivo (indústria, 
burocracia, comércio, etc.). O estudo e o aprendizado de métodos criativos na 
ciência e na vida devem começar nessa última fase da escola, não devendo 
mais ser um monopólio da universidade ou ser deixado ao acaso da vida 
prática: esta fase escolar já deve contribuir para desenvolver o elemento da 
responsabilidade autônoma nos indivíduos, deve ser uma escola criadora. 
[...] O advento da escola unitária significa o início de novas relações entre o 
trabalho intelectual e o trabalho industrial não apenas na escola, mas em toda 
a vida social (GRAMSCI, 1982, p. 37).

Nesse sentido, a formação do homem omnilateral é defendida por Marx e Engels 
(1986), que apontam para a necessidade da formação integral e científico-tecnológica a 
partir das contradições do modelo de produção capitalista, quando se pretende desenvolver 
o ser humano em todos os seus aspectos. Nas palavras de Manacorda (2007):

[...] a onilateralidade é, portanto, a chegada histórica do homem a uma 
totalidade de capacidades produtivas e, ao mesmo tempo, uma totalidade de 
capacidades de consumo e prazeres, em que se deve considerar, sobretudo o 
gozo daqueles bens espirituais, além dos materiais, e dos quais o trabalhador 
tem estado excluído em consequência da divisão do trabalho (MANACORDA, 
2007, p. 89-90).

Destarte, pensar a educação a partir da totalidade, nos termos em que são postos 
pelo autor, é pensar o trabalho como fundamento ontológico de toda práxis social e princípio 
educativo capaz de levar à autorrealização da humanidade por meio da elevação de suas 
capacidades produtivas, de bens materiais e espirituais (ANTUNES, 2009).

No entanto, no modo de produção capitalista presente na sociedade, tem 
predominado a fragmentação entre trabalho intelectual e trabalho manual; a produção do 
conhecimento, por sua vez, também se fragmenta. Logo, é necessário superar a atual 
divisão do trabalho que “gera hipertrofia nos dois extremos da sociedade” (MANACORDA, 
2007, p. 90).

De acordo com Saviani (2007), a educação, quando colocada ao lado dessa divisão 
do trabalho, causa a unilateralidade, a falta de articulação entre escola e sociedade e, 
consequentemente, o atrofiamento da classe trabalhadora. Marx (2013) propõe uma 
educação que forme um tipo de homem omnilateral por meio da unidade entre trabalho e 
educação, que poderá formar o sujeito completo e elevar a classe operária para além das 
classes dominantes.

A formação humana integral, omnilateral e politécnica implica uma educação na 
qual os aspectos científicos, tecnológicos, culturais, políticos e sociais estejam articulados 
e integrados, ou seja, significa um “[...] desenvolvimento total e multilateral, em todos 
os sentidos, das faculdades humanas e das forças produtivas, das necessidades e da 
capacidade de sua satisfação” (MANACORDA, 2007, p. 87). Destarte, a formação do sujeito 
completo, pressupõe a capacidade de compreender os processos científicos e tecnológicos 
que permeiam o mundo do trabalho, e superar a histórica divisão social do trabalho entre a 
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ação de executar e a ação de dirigir. Nesse sentido, para Ciavatta (2005):

Trata-se de superar a redução da preparação para o trabalho ao seu aspecto 
operacional, simplificado, escoimado dos conhecimentos que estão na sua 
gênese científico-tecnológica e na sua apropriação histórico-social. Como 
formação humana, o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao 
adulto trabalhador o direito a uma formação completa para a leitura do mundo 
e para a atuação como cidadão pertencente a um país, integrado dignamente 
à sua sociedade política (CIAVATTA, 2005, p. 85).

Portanto, uma proposta de ensino médio que esteja estruturada a partir do referencial 
contra-hegemônico pode contribuir para a formação de seres humanos capazes de participar 
politicamente como sujeitos na esfera pública e privada, em função de transformações que 
apontem na direção de melhorias coletivas e, portanto, de uma sociedade justa.

Na contramão dos conceitos de formação integral, acima apresentados, as mudanças 
propostas na reforma do ensino médio apresentam na nova Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) um currículo restrito a um mínimo de disciplinas de aprendizagem 
que priorizam competências essenciais, e outras opcionais, em função de “necessidades 
especificas” da coletividade. 

São reforçadas disciplinas como Matemática e Língua Portuguesa em detrimento 
das disciplinas que levam o aluno a pensar criticamente, como Sociologia, Filosofia e 
Artes, além de ser negada a formação e valorização dos professores, a condição social 
dos alunos e a estrutura física (inadequadas) das escolas públicas. Percebe-se claramente 
a existência de interesses político-sociais ideológicos, entre outros, observados por meio 
de vínculos do governo com setores da iniciativa privada, beneficiando interesses de 
determinados grupos em lugar de outros. 

Na visão de Moura et al (2013), a proposta de formação requerida pela lógica da 
globalização econômica, na qual a educação é voltada simplesmente para produção de 
mão de obra qualificada é radicalmente oposta à concepção de ser humano completo 
capaz de atuar ativa e criticamente na sociedade.

O inciso IV do Art. 36 da LDB também foi alterado pela Lei 13.415/17, que apresenta 
quem poderá atuar no ensino médio como profissional da educação. De acordo com a nova 
redação, poderão atuar:

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas 
de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou 
experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de 
ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das 
corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender 
ao inciso V do caput do art. 36 (BRASIL, 2017).

A valorização do profissional da educação escolar é um dos princípios do ensino 
presentes no Art. 3º da LDB (BRASIL, 1996). Apesar disso, com a nova redação do Art. 36 
dessa mesma Lei, profissionais de “notório saber” poderão ministrar conteúdos de áreas 
afins, o que desqualifica a formação docente e compromete a qualificação dessa formação 
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“[...] principalmente em relação às questões características da formação pedagógica e 
metodológica, materializando a ausência de compreensão sobre o trabalho docente, e em 
última instância enfraquecendo as licenciaturas e suas especificidades” (ESQUINSANI, 
2019, p. 176). 

Nesse sentido, ao estabelecer que profissionais de notório saber exerçam a 
docência na Educação Básica, baseado apenas na experiência profissional específica 
(não docente), a Reforma reforça aspectos “[...] meramente práticos e de treinamento 
na formação destinada aos sujeitos da classe trabalhadora, reiterando a dualidade e a 
precariedade histórico-estrutural que caracterizam a educação dirigida aos trabalhadores 
no capitalismo como um processo de formação limitada” (MOURA; LIMA FILHO, 2017, p. 
125).

O contexto no qual se deu a aprovação da reforma na conjuntura nacional foi 
marcado por interesses políticos como a agenda governamental neoliberalista que, entre 
outras finalidades, realizou a Reforma da Previdência (PEC 287) estabelecendo idade 
mínima para aposentadoria integral de 65 anos para homens e mulheres, combinado com 
49 anos de contribuição. Também foi instituída a Emenda Constitucional (EC) nº 95/2016 
(que congela por 20 anos investimentos nas áreas sociais e atinge profundamente a 
educação) que reduziu direitos sociais adquiridos; além da adoção da Lei da Terceirização, 
que permite a realização de trabalho por meio do ensino privada (MOURA; LIMA FILHO, 
2017, p. 125).

A Reforma foi alvo de muitos debates e disputas focadas, principalmente, em como 
essa nova política de educação adotada impactará na vida de jovens, adultos e profissionais 
da educação, uma vez que deve ocorrer uma grande alteração nas disciplinas abordadas 
dentro da sala de aula, assim como nas práticas aplicadas pelos professores que passam 
a ser orientados para oferecer conhecimentos mínimos voltados à empregabilidade.

Com relação à proposta de escola em tempo integral, Ribeiro (2016) apresenta 
a seguinte preocupação em relação à realidade econômica dos estados brasileiros: não 
há investimento nas escolas públicas estaduais, que apresentam sérios problemas de 
infraestrutura, havendo, inclusive, em alguns estados, o atraso ou o parcelamento no 
pagamento do salário dos professores. Como é que os estados conseguirão manter, sem 
recursos, as escolas de tempo integral? Ainda que o Governo Federal esteja prevendo um 
programa de fomento, ele não será permanente.

Sander et al (2011) faz uma análise sobre o que é necessário para que o ensino 
médio, de tempo integral ou não, tenha um padrão mínimo de qualidade. De acordo com 
o autor:

Primeiramente, que a escola possua estrutura básica para ministrar as 
disciplinas, como salas de aulas, laboratórios equipados, biblioteca, além de 
uma estrutura complementar que poderíamos exemplificar com as quadras 
poliesportivas. Ressalto a necessidade de um corpo docente qualificado 
e que busque constante aprimoramento (políticas de incentivo seriam 
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relevantes neste caso). [...] A Conferência Nacional de Educação apontou 
todos os insumos básicos para a concepção de educação que articule 
ciência, trabalho e cultura, salários compatíveis ao corpo docente e demais 
trabalhadores [...] (SANDER; PACHECO; FRIGOTTO, 2011, p. 21).

Entretanto, ao observarmos as escolas públicas brasileiras, percebemos que a 
estrutura básica de uma escola necessária à qualidade da formação humana integral no 
ensino médio ainda é uma realidade distante da nossa, considerando a precarização de 
condições de infraestrutura das escolas e, ainda, a desvalorização dos profissionais da 
educação. 

Por outro lado, a reforma parece desconsiderar essa realidade, assim como as 
diferentes condições sociais da juventude inseridas nesse nível de ensino, o que pode 
causar o aprofundamento da dualidade escolar, já que nessa dinâmica relacional é preciso 
que seja levada em conta a complexidade entre o pessoal e o social, só compreendidos no 
contexto de influências que surgem em cada experiência intersubjetiva (TUNES; TACCA e 
JUNIOR, 2005).  

Dessa forma “[...] a falta de condições objetivas para o desenvolvimento – sem 
percalços – do Ensino Médio, faz com que a flexibilização curricular (outros pontos da 
reforma), soem anedoticamente diante do acentuado dualismo escolar” (ESQUINSANI, 
2019, p. 174).  Além disso, é necessário também superar a conjuntura da sociedade 
brasileira de grande pobreza e carência de investimentos nas políticas sociais (CIAVATTA, 
2005).

Quanto à Educação de Jovens e Adultos (EJA) e ao ensino noturno, a Reforma 
traz que “[...] os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e 
adultos e de ensino noturno regular, adequado às condições do educando” (Art. 1º. § 
2º, BRASIL, 2017). Todavia, quando analisamos o perfil de alunos dessa modalidade de 
ensino, observamos que esses jovens e adultos têm realidades diferentes dos alunos das 
demais faixas etárias e a flexibilização disponibilizada pelos sistemas de ensino põe em 
risco a ampliação dessa educação, podendo, ainda, reduzir a oferta para essa modalidade 
devido às variáveis presentes nas escolas públicas brasileiras, como, por exemplo, a falta 
de estrutura física adequada e a escassez de recursos, materiais didáticos e professores, 
entre outras questões essenciais necessárias para um padrão mínimo de qualidade da 
educação. 

Portanto, na reforma do ensino médio não se considera a realidade histórica das 
classes populares que se encontram em condições sociais desfavoráveis e que precisam 
encarar o mercado de trabalho precocemente. “Trata-se de uma lei interessante, mas 
que em sua exequibilidade contempla apenas ‘alunos abstratos, jovens trabalhadores 
deslocados de suas condições objetivas e materiais reais’” (ESQUINSANI, 2019, p. 176).

Outro ponto da reforma é a flexibilização do currículo por meio dos itinerários 
formativos, que deverão ser oferecidos conforme a possibilidade dos sistemas de ensino, 
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possibilitando ao aluno, “de acordo com a disponibilidade de vaga na rede”, cursar mais 
de um itinerário formativo. Porém, a lei não deixa claro que deverão ser ofertadas todas 
as possibilidades de itinerários formativos na rede para que o aluno decida qual, ou quais 
itinerários deseja cursar. 

Em contrapartida, é perceptível que a escola privada apresenta melhores condições 
para a oferta de todos os itinerários formativos, propiciando ao aluno uma formação humana 
completa, diferente da formação fragmentada que tende a ser ofertada na escola pública. 
Assim, a Reforma pode estar “[...] estimulando, na prática, a discrepância entre educação 
pública e privada. Tal estímulo, ainda que involuntário por parte das escolas, pode reforçar 
as desigualdades de oportunidades educacionais” (ESQUINSANI, 2019, p. 174).

No que diz respeito à “formação técnica e profissional” é perceptível o caráter de 
aligeiramento e operacionalidade dado a esse itinerário. Vejamos, por exemplo, os §§ 6º e 
10º do artigo 4º:

§ 6º A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase técnica 
e profissional considerará: I - a inclusão de vivências práticas de trabalho 
no setor produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias 
e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela 
legislação sobre aprendizagem profissional; II - a possibilidade de concessão 
de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, quando a 
formação for estruturada e organizada em etapas com terminalidade. 

§ 10. Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio 
poderá ser organizado em módulos e adotar o sistema de créditos com 
terminalidade específica. (BRASIL, 2017).

Evidenciamos aqui a ênfase na preparação precoce e fragmentada para o trabalho 
como algo predestinado aos jovens da classe trabalhadora. Ao analisar o referido artigo, 
Moura e Lima Filho (2017, p. 125) concluem que esse itinerário formativo (com a inclusão 
das vivências práticas, da terminalidade específica e certificados intermediários) indica “[...] 
a intenção de fazer mais prático, operacional e rápido o processo de trânsito para o mercado 
de trabalho dos sujeitos que cursarão o itinerário ‘formação técnica e profissional’”. 

Ao analisar a reforma do ensino médio, Motta e Frigotto (2017, 369) evidenciaram 
que:

[...] trata-se de uma contrarreforma que expressa e consolida o projeto 
da classe dominante brasileira em sua marca antinacional, antipovo, 
antieducação pública, em suas bases político-econômicas de capitalismo 
dependente, desenvolvimento desigual e combinado, que condena gerações 
ao trabalho simples e nega os fundamentos das ciências que permitem aos 
jovens entender e dominar como funciona o mundo das coisas e a sociedade 
humana. Uma violência cínica de interdição do futuro dos filhos da classe 
trabalhadora por meio da oficialização da dualidade intensificada do Ensino 
Médio e de uma escola esvaziada, na perspectiva de Antônio Gramsci. 
(MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p. 369).

Portanto, o novo ensino médio colabora para uma educação que atende aos 
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interesses mercadológicos, tendo em vista que a educação precoce, parcial, fragmentada 
é a chave para a formação de mão de obra capacitada essenciais para o enriquecimento do 
capital, “[...] uma vez que o investimento em capital humano potencializa a produtividade” 
(MOTTA; FRIGOTO, 2017, p. 357). 

Nesse sentido, a formação técnica e profissional (um dos itinerários formativos 
propostos pela Reforma do Ensino Médio) é apresentada como alternativa, tornando-se 
uma direção predestinada às camadas populares, que, geralmente, necessitam ingressar 
prematuramente no mercado de trabalho. 

Por consequência, a maioria dos jovens da classe trabalhadora não poderá escolher 
entre uma educação propedêutica e outra profissional, tendo em vista que as necessidades 
pessoais e/ou familiares marcadas pelas condições sociais já definiram que o que prevalece 
é a manutenção da subsistência, portanto, a especialização precoce para o mercado de 
trabalho. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No contexto da discussão apresentada, evidenciamos que a reforma do ensino médio 

foi pensada para as escolas públicas estaduais nos ditames da classe social dominante no 
Brasil, ao passo que não se levou em consideração a falta de políticas públicas para suprir 
necessidades primordiais no desenvolvimento de uma formação humana integral, como a 
estrutura física das escolas/colégios para o atendimento da demanda existente, formação e 
valorização dos profissionais da educação, questões financeiras das instituições de ensino, 
além da condição social dos adolescentes e jovens das escolas públicas brasileiras, 
condições essas que exigem desses jovens a inserção prematura no mercado de trabalho.

A flexibilização da educação e a divisão do currículo em itinerários formativos, além 
da retirada de disciplinas como Filosofia, Sociologia e Artes, consideradas essenciais para 
o desenvolvimento do pensamento crítico, social e político, leva a uma fragmentação da 
educação e pode intensificar o dualismo escolar, ao passo que o mesmo currículo será 
operacionalizado de uma forma na escola pública e de outra na escola privada. Tal distinção 
evidencia também uma formação distinta, ou seja, haverá uma formação intelectual 
oferecida para as classes mais abastadas por meio da escola privada, e outra formação 
para o trabalho manual, oferecida pela escola pública às classes menos favorecidas.

Além disso, o modelo em vigor permite realizar parcerias com organizações 
privadas, o que se evidencia pela presença do empresariado na educação, atuando na 
determinação de conteúdos e métodos de ensino e fornecendo material didático, em 
apologia a uma educação que nega a atual divisão de classes e que vem sendo projetada 
de forma mercadológica e focada na formação de mão de obra voltada para esse mercado. 

Diante desse cenário de intensificação da dualidade no ensino médio e da retirada 
de direitos da classe trabalhadora, tornou-se ainda mais urgente lutar pelo direito coletivo 
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à elevação da escolaridade e ao acesso à informação e à cultura, como forma de garantir 
o acesso de todos à educação de qualidade sem distinção de classe, no sentido de mudar 
o cenário atual e construir uma sociedade mais equânime.
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